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Perante a publicaÃ§Ã£o e entrada em vigor do novo Estatuto da Carreira Docente chamo a atenÃ§Ã£o para formulaÃ§Ã£o
do respectivo artigo 101Âº.
	Este artigo diz respeito ao regime do exercÃcio de direitos dos docentes que sejam Trabalhadores Estudantes.
Esta matÃ©ria Ã© regida, em termos gerais, e para todos os trabalhadores, por lei, cujo regime generoso, estabelecido na
sequÃªncia de outras leis anteriores, para alÃ©m de ter sido um suporte para o crescimento da qualificaÃ§Ã£o do paÃs, tem
levado Ã  concretizaÃ§Ã£o prÃ¡tica de forma alargada da igualdade de oportunidades. 
Ã‰ reconhecido que tem promovido o que os discursos pÃºblicos hoje destacam como prioritÃ¡rio: a formaÃ§Ã£o ao longo da
vida.

1.	O anterior regime do Estatuto da Carreira Docente previa uma adaptaÃ§Ã£o do regime geral Ã  condiÃ§Ã£o especÃfica
dos docentes e Ã s condicionantes particulares dos seus horÃ¡rios que, no seu sentido geral, era respeitadora dos seus
direitos.

2.	O novo regime introduz uma nova redacÃ§Ã£o: Artigo 101.Âº (CondiÃ§Ã£o de trabalhador-estudante) 1.Ã‰ trabalhador-
estudante para efeitos do presente Estatuto, o docente que frequente instituiÃ§Ã£o de ensino superior tendo em vista a
obtenÃ§Ã£o de grau acadÃ©mico ou de pÃ³s-graduaÃ§Ã£o e desde que esta se destine ao seu desenvolvimento profissional
na docÃªncia. (â€¦)

3.	Essa redacÃ§Ã£o nÃ£o se limita a adaptar o regime geral como fazia a anterior. 

4.	Na verdade a sua previsÃ£o e condicionamento conflitua com o Estatuto do Trabalhador Estudante e com a prÃ³pria
ConstituiÃ§Ã£o.

5.	A definiÃ§Ã£o que o novo Estatuto da Carreira Docente postula para a â€œcondiÃ§Ã£oâ€• do que Ã© um docente trabalhador
estudante choca gravemente (na verdade, anula totalmente) a liberdade de aprender destes profissionais (consignada
no artigo 43Âº da CRP), traduzindo uma medida contrÃ¡ria aos deveres estatuÃdos para o Estado no artigo Artigo 58.Âº,
2, c) da CRP e, talvez atÃ© mais flagrantemente, com o Artigo 59Âº, 2, f).

6.	A â€œcondiÃ§Ã£oâ€• de trabalhador estudante sÃ³ poderÃ¡ agora ser obtida pelos docentes, levando a que possam beneficiar
dos direitos consignados no Estatuto de Trabalhador Estudante, â€œdesde que esta se destine ao seu desenvolvimento
profissional na docÃªncia. (â€¦)â€•

7.	Ora, daqui resulta que um professor que, eventualmente, no exercÃcio da sua liberdade constitucional, deseje estudar
atÃ© por razÃµes de valorizaÃ§Ã£o pessoal, uma matÃ©ria sem relevÃ¢ncia directa para a sua presente carreira profissional de
docente fica, na prÃ¡tica, impedido de o fazer. 

8.	Para ele, como fruto do artigo 101Âº, o Estatuto do Trabalhador Estudante nÃ£o serÃ¡ aplicÃ¡vel, perdendo, assim, os
direitos que, na prÃ¡tica, sÃ£o essenciais Ã  realizaÃ§Ã£o da referida formaÃ§Ã£o (ir a aulas, exames, etc).

9.	A lÃ³gica do estatuto da carreira docente, aplicada a outras Ã¡reas profissionais, resultaria em que, por exemplo, uma
operÃ¡ria fabril nunca pudesse estudar (mesmo com sucesso educativo) enfermagem, porque isso nada tem a ver com a
sua carreira, ou um enfermeiro nÃ£o poderia tentar ser mÃ©dico pelo estudo, ou uma cozinheira tentar estudar CiÃªncias
da NutriÃ§Ã£o. 

10.	Para lÃ¡ da concepÃ§Ã£o redutora do valor do estudo (â€œsÃ³ se estuda para subir na carreiraâ€•) hÃ¡, na lÃ³gica aplicada no
Estatuto da Carreira Docente, uma programaÃ§Ã£o do estudo que Ã© autorizado e, alÃ©m disso, uma contradiÃ§Ã£o com os
interesses de aumento da formaÃ§Ã£o mÃ©dia dos portugueses. 

11.	No caso do exemplo analÃ³gico da cozinheira, ainda poderÃamos ponderar que houvesse uma aplicaÃ§Ã£o lata do
conceito (afinal cozinhar tem a ver com as ciÃªncias da nutriÃ§Ã£o) mas cita-se a hipÃ³tese porque o caso serÃ¡ um bom
paralelo com o que vai previsivelmente acontecer aos professores: se as limitaÃ§Ãµes nÃ£o resultarem sÃ³ da lei, a
burocracia se encarregarÃ¡ de as alargar pela porta que a lei abre, por via das previsÃveis restriÃ§Ãµes interpretativas.

12.	AliÃ¡s, a intenÃ§Ã£o de restringir estÃ¡ patente na prÃ³pria formulaÃ§Ã£o inovadora que, se nÃ£o existisse, permitiria uma
aplicaÃ§Ã£o lata da lei geral prÃ©-existente.

13.	Assistiremos, com certeza, assim, ao caso absolutamente caricato de professores, que devem motivar para o estudo,
serem impedidos, por condicionantes prÃ¡ticas, de eles prÃ³prios estudarem.

14.	Por outro lado, sendo conhecido o desagrado que certas medidas do presente Estatuto desencadearam, Ã© muito
curioso que se introduza tambÃ©m este travÃ£o ao estudo e formaÃ§Ã£o, amarrando os professores aos temas e cursos da
sua carreira, sendo certo que muitos poderÃ£o querer estudar exactamente para a abandonar por algo diferente, como Ã©
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seu direito.

15.	Acresce que o entendimento pacÃfico do que Ã© a liberdade de aprender e ensinar inclui uma proibiÃ§Ã£o da sua
programaÃ§Ã£o e condicionamento pelo Estado.

16.	Assim, face ao artigo em causa, a situaÃ§Ã£o actual serÃ¡ que qualquer trabalhador portuguÃªs, desde que frequente
um estabelecimento reconhecido e tenha sucesso educativo, Ã© abrangido pelo Estatuto do Trabalhador Estudante,
menos os docentes.

17.	Em termos simples, esta questÃ£o entronca no prÃ³prio problema jurÃdico jÃ¡ que, o que este artigo 101Âº, na prÃ¡tica,
faz Ã© colocar o â€œpatrÃ£o-Estadoâ€• numa posiÃ§Ã£o que nÃ£o admitiria aos â€œpatrÃµes privadosâ€•: escolher a formaÃ§Ã£o que os
trabalhadores podem realizar, sÃ³ atribuindo direitos ligados ao Estatuto de Trabalhador estudante Ã queles cursos que o
patrÃ£o prefere e escolhe. Pelo caminho impede, na prÃ¡tica, a escolha pelos trabalhadores, anulando assim a sua
liberdade de aprender.

18.	E o mais irÃ³nico Ã© que o Estado determina como regra aquilo que nÃ£o permite a outros empregadores (e dÃ¡ um
exemplo Ã  sociedade de como interpreta matÃ©rias que a ConstituiÃ§Ã£o consagra como direito). Juridicamente esse
exemplo atÃ© pode nÃ£o ser relevante, mas tem interesse para a anÃ¡lise desta atitude como polÃtica social. 

19.	Para isso, utiliza a posiÃ§Ã£o privilegiada que tem perante os seus colaboradores, como â€œpatrÃ£oâ€• que, numa outra
face, Ã© tambÃ©m legislador. 

20.	Neste percurso revoga, assim, na prÃ¡tica para os seus trabalhadores, leis que determina para os restantes.

21.	A informaÃ§Ã£o que possuo por via da comunicaÃ§Ã£o social indica que esta matÃ©ria poderÃ¡ ser regulamentada de
alguma forma. No passado (na vigÃªncia do anterior estatuto da carreira docente) estas matÃ©rias eram abrangidas por
portarias e atÃ© eram aplicadas orientaÃ§Ãµes de um ofÃcio-circular da InspecÃ§Ã£o-geral da educaÃ§Ã£o que alegadamente
â€œinterpretavaâ€• a norma concreta que entÃ£o existia.

22.	Ã‰ meu modesto entendimento que Ã© muito mÃ¡ prÃ¡tica num Estado de Direito, mesmo que atÃ© possa ser bem
intencionada, fazerem-se despachos e portarias para, perdoe-se a expressÃ£o, â€œdar um jeitoâ€• a leis mal feitas (qualificativo
que nÃ£o oferece dÃºvidas jÃ¡ que, neste caso, como julgo ter evidenciado, conflituam com liberdades e direitos
consagrados na ConstituiÃ§Ã£o).

23.	Em sÃntese, o artigo 101 poderÃ¡ dar azo, na sua aplicaÃ§Ã£o concreta, a consequÃªncias graves presentes e futuras
de perda de direitos para docentes que, sendo tambÃ©m estudantes, ficarÃ£o limitados a estudar as matÃ©rias que o
Estado para eles escolheu (as conexas com a sua profissÃ£o), anulando-se o seu direito a escolherem o que desejam
estudar que a ConstituiÃ§Ã£o e o Estatuto do Trabalhador Estudante lhes reconhecem.

LuÃs Sottomaior Braga
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